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I 
$oPco FUMAL  
MIPJI$1RI0OAEOUCA9AO 

UNflIERSIDADE FESERAL DO ESTDO DO RIO DEJANE1RO- UNIRIO 

ORDEM DE SERVIO CONJUNTA No O1/GRIPV-UNXRIO, DR 13 DR )øXO DR 

2014. 

Estabelece d,.retrizaa gezaia pare o 

óxercicio des atividads do 

consultoria e assessoramento jun di coo 

pros tados pel.a Procuradoria Federal 

junto a Univers.idade Federal do Zltado 
do Rio do Janeiro - UNIRIO. 

0 REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DR 

JANEIRO (UNXRIO) E 0 PROCURADOR-CUEFE DA PROCURADORIA FEDERAL 

JUNTO A UNVERS1DADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DR JANEIRO (PF-

UNIRIO), no uso das atribuiçöes conferidas, o primeiro pelo 

Decreto de 19 de maio de 2011, da Excelentissima Senhora 

Presidenta da RepUblica, o segundo pela Portaria AGU n° 1.399, 

de 5 de outubro de 2009, e tendo em vista o disposto na 

Portaria PGF a° 526, de 26 de agosto de 2013, resolvem: 

CAPfTULO I 

Des Disposigôes Gerais 

SegAo X 

Da Aplicabilidade 

Art. 1 ° . Esta Ordem de Servigo Conjunta estabelece diretrizes 

gerais para o exercicio das atividades de consultoria e 

assessoramento juridicas prestadas a Universidade Federal do 

Estado do Rio de Janeiro UNIRIO. 

	

Parágrafo iiniôo. São regidas por atos próprios as atividades 	
A 

referentes: 

I - a materia disciplinar 
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SERvcO PuaLico FEDERAL 
Maasiio DA EDUCAçAo 

UNIVERSIDADE FEDERAl. Do EsmDo oo Rio DE JANEIR0 . UNIRIO 
II - àcobranca e recuperacâo de crdditos da UNIRIO, bern como 

as atividades de consultoria e assessoramento juridicos delas 

derivadas; 

III 	so encaminhamento de elementos de fato e de direito ao 

orgao de execucao da Procuradoria-Geral Federal - PGF corn 

competéncia para a representacao judicial da UNIRIO; 

IV - ao assessoramento prestado as autoridades da UNIRIO na 

elaboraCào de informacoes em mandado de seguranca e em habeas 

data; 

V - ao encaminhamerito de subsidios e inforrnacOes aos demais 

Orgaos de consultoria e assessorarnento juridicos do Poder 

Executivo da UniAc; e, 

VI - ao encarninhamento de informacoes solicitadas corn 

fundamento na Lei no 12.527, de 18 de novembro de 2011 - Lei 

de Acesso a Inforrnacoes, e em outros atos normativos 

aplicáveis. 

Secão II - Dan Definig62 

Art. 2 0 . Para os efeitos desta Ordem de Servico Conjunta 

considerarn-se: 

I - atividades de corisultoria juridica: aquelas prestadas 

quando formalmente solicitadas pelas autoridades competerites, 

nos termos do Capitulo II desta Ordern de Servico Conjunta, e; 

II - atividades de assessoramento juridico: aquelas prestadas 

informalmente as autoridades competentes, disciplinadas no 

CapItuio III desta Ordem de Servico Conjuata. 

Paragrafo ünico. 	As atividades de consultoria e 

assessorainento juridicos previstas nests Ordern de Servico 

Conjunta n&o afastam a possibilidade de serern recomendadas de 

ofIcio, pelos órgaos de execucAo da PGF competentes, 

providências de natureza juridica a serern adotadas em 

atendimento ao interesse publico e as normas vigerites, 

mediante elaboracao de manifestacao jurldica própria ou pelo 
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exercicio de 

juridico. 

SaRvço POuco FEDEm 
Mi,aTRJo DAEDUCAcAO 

Ui4s10 FEDERAL DO ESTADO DO Rio DE JA,o - UNIRIO 

atividades decorrentes do assessoramento 

Sc10 III - Do ózq&o de Execuç&o Coapetento 

Art. 30•  As atividades de consultoria e assessoramento 

juridicos prestados a UNIRIO serão exercidas corn 

exciusividade: 

I - pela Frocuradoria Federal junto a UNIRIO (PF-UNIRIO); e, 

II - pelos demais órgos de execucao da PGF previamente 

designados em ato do Procurador-Geral Federal. 

E'arágrafo dnico. 	A competència prevista neste artigo riâo 

afasta as atribuicôes do Procuracior-Geral Federal e do 

Departamento de Consultoria da PGF - DEPCONSU/PGF, conforme 

procedimentos previstos no artigo 15 desta Ordem de Servico 

Conjunta e em atos normativos especificos. 

Seçao IV - Da Coepetincia para SolicitaSAo 

Art. 4 0 . 0 eticaminhamento de consulta juridica ou a 

solicitacao de assessorarnento juridico a PF-UNIRIO deverá ser 

feito exciusivamente pelas seguintes autoridades da UNIRIO: 

I 	Reitor; 

II Vice-Reitor; 

III - Fró-Reitores; 

IV - Diretores do Arquivo, da Biblioteca e do Hospital 

tJniversitário Gaff rée e Guinle (HtJGG); 

V - Coorderiador de Educacao a Distância (CEAD); 

VI - Auditor; 

VII - Ouvidor; 

VIII - Presidentes de Comissôes; e, 

IX - Pregoeiros 
	

71- 
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Svico POsuco Fsos 
MINsSTtRI0 DA EOUCAcAO 

UMvsisIo1,s Fwi. DO Eswo oc Rio DEJANEIRO- UNRIO 

Art. 5 0 . Não são competentes para solicitar o exercicio de 

atividade de consultoria e assessorarnento juridicos 

diretarnente a Procuradoria Federal junto a tJNIRIO pessoas 

fisicas ou juridicas, incluindo orgaos ou entidades püblicas 

diversos da UNIRIO. 

CAP±TULO II 

Da Consultoria Juridica 

Seç&o I 

Do Objeto 

Art. 6 0 . Serão objeto de ariãlise jurIdica prdvia e conclusiva: 

I - minutas do editais de licitacao, de charnamento püblico e 

instrurnentos congêneres; 

II - minutas de contratos e de seus termos aditivos; 

III - minutas de corwênios, instrurnentos congêneres e de seus 

termos aditivos; 

IV - minutas do termos deajustarnento de conduta, de termos de 

compromisso e instrurnentos congéneres; 

V - minutas do editais de concursO publico ou de processo 

seletivo; 

VI - processos administrativos de arbitragem; 

VII - minutas de atos normativos que estabelecam direitos e 

obrigacoes do forma gezierica e abstrata; e, 

VIII - processos administrativos referentes a aplicacao de 

sancoes administrativas. 

Par. 1°. Somente é obrigatoria a manifestacao juridica nas 

contratacOes de pequeno valor corn fundsuiento no art. 24, I cu 

II, da Lei n° 8.666, de 21 do junho de 1993, quando houver 

minuta de contrato nâo padronizada, ou quando 0 Administrador 

suscita ddvida juridica sobre tal contratacao. 
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SERvcoPfJauco FEoEN. 
Msrto DAEWCAcAO 

UNivRsi*xa FRt.Do ESTDO DO Rio DE J,jeo - UNIRO 

Par. 2°. Aplica-se a regra do paAgrafo primeiro deste artigo 

nas contrataçOes fundadas no art. 25 da Lei n° 8.666, de 1993, 

desde que seus valores estejaut iricluIdos nos lim.ites previstos 

nos incisos I e II do art. 24 da Lei a °  8.666, de 1993. 

Par. 3°. 0 disposto no caput deste artigo nào afasta a 

obrigatoriedade de anáiise juridica prévia estabelecida em 

legislacOes especificas, decretos, atos normativos editados 

pela própria tJNIRIO, neste caso corn prévia anuéncia do 

Procurador-Chefe, ou pelos orgàos que deteriharn a competéncia 

prevista no artigo 30  desta Ordem de Servico Conjunta. 

Par. 4 0 . As minutas a serem examinadas pela PF-1JNIRIO 

atenderào, sempre que possivel, ao princlpio da padronizago. 

Par. 5. 	minutes, atos e documentos exarninados pela PF 

tJNIRIO serào devidamente chancelados palo membro da carreira 

juridica. 

Art. 7°. 0 encaminhamento de consulta juridica também 000rrerá 

quando houver ddvida juridica a ser dirimida formalmente pelos 

orgaos de execucao da PGF, que se relacionem corn as 

competéncias institucionais da t3NIRIO. 

Art. 8 0 . A consulta jurIdica de qua trata o artigo 70  desta 

Ordern de Servico Conjunta deverá ser documentalmente 

instruida, explicitando de forma clara e precisa, 

preferencialmente corn formulaçao de quesitos, a(s) ddvida(s) 

juridica(s) a ser(em) dirirnida(s), relacionada(s) corn 

situacào(ôes) concreta(s). 

got M 
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SERVO POsuco FEDERAL 
.MiisTERIo oa EDUCAçAO 

UNWERSIDADE FEDE*i. Do ESmno Do Rio DEJANE1RO - UNIRIO 

Sec&o II - Da Poxaa de Encaminhamento 

Art. 90 	A consulta juridica deverá ser encarninhada 

formalmente pelas autoridades elencadas no artigo 4° desta 

Ordern do Serviço Conjunta, corn prévia autuacAo fisica dos 

documentos, assinalando a situacao concreta a, de forms clara 

a precisa, de preferéncia corn forrnulacao de quesitos, as 

diividas a serem dirimidas pela PF-UNIRIO. 

Par. 1 1 . 0 processo administrativo encarninhado a PF-UNIRIO corn 

instrucao parcial ou insuficiente ou sern explicitar a(s) 

ddvjda(s) a serern enfrentadas será devolvido corn as devidas 

justificativas a corn a concordãncia do Chefe da Procuradoria, 

ao órgao consulente. 

Par. 2 0 . Nâo serAo adxnitidas consultas jurIdicas formuladas 

par correio eletrânico. 	. ...... 

Art. 10. Os autos adiDinjatrativos deverào ser instruidos, 

quando necessário, corn a prévia manifestagAc do orgAo 

consulente e demais órgaos competentes para se pronunciar 

sobre a obj eta da consulta, alérn de outros docurnentos 

riecessários a elucidacao da questao jurIdica suscitada. 

Seg&o III - Da Manifestaçao Juridica 

Art.. 11. A consulta juridica será respondida corn manifestag&o 

exarada pela PF-tJNIRIO, observando-se as modalidades a demais 

procedirnentos previstos em regras especificas estabelecidas 

pela Advocacia-Geral da Uniào 

Par. 1 0 . Quando se tratar do consulta formulada nos termos do 

artigo 6 0  desta Ordern de Servico Conjunta deverá ser emitida a 
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[.1 
SERAQPOUCOPEDERA1. 
MMoDAEDucAcAo 

UwEftswADz Feo. oo ftTADoDoThooeJAO UNIRIO 

rnanifestacao especifica.para., cada .  processo submetido & 

apreciacao. 

Par. 2 0 . Na elaboracão da manifestação juridica, que em regra 

será emitida no prazo de ate .15 (quinze) dias, deverá ser 

observado Os entendimentos firmados pelo Procurador-Geral 

Federal e pelo Advogado-Geral da Uniào, assim como as 

orientacôes contidas no Manual de Boas Práticas Consultivas. 

Par. 3 0 . Deverá ser consignada expressamente na rnanifestac&o 

juridica eventual análise em regime de urgência ou prioridade, 

solicitada pelo órgao competente, que deverâ ser emitida no 

prazo máximo de ate 5 (cinco) dias. 

Art. 12. A manifestagao juridica acatada e/ou ccmplementada 

pelo chefe da Procuradoria Federal junto a UNIRIO so terá 

eficácia apOs a sua aprovacâo pela autoridade competente. 

A eficácia da manifestacAo jurldica fica condicionada a sua 

aprovagAo pelo chafe da Procuradoria Federal junto a UNIRIO, 

admitindo-se ato de delegaclo cia competéncia. 

Art. 13. A manifestacAo juridica deve verificar, em especial, 

para Os seguintes requisites: 

I - o atendimento aos atos normativos especIficos; 

II - a articulacao lOgica do raciccinio juridico; 

III - a utilizacao de linguagetn direta e de fácil compreens&o; 

IV - a exame de todas as questôes submetidas a consulta e a 

apresentacao de alternativas, se couber, para a solucao do 

caso; 
 

V - a estrutura formal da manifestacao e sua pertinência corn 

caso sob exame; 
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• 	 SEco Pauco FEDERAL  
Mipsijuo DA EDUCAAO 

UNIVERSIDADE FEDERAL Do ESTADO oo RiO DE JANEIRO - UNIRIO 

VI - a elaboragao de conclusào clara, destacada da 

fundamentacào e corn especificacao objetiva das recomendacOes; 

VII - a emissào de manifestaçao juridica devidamente 

estruturada, corn abordagern necessária sobre o objeto da 

consulta, provida de fundarnentacao legal, doutrinária ou 

j urisprudencial; 

VIII - a rubrica das foihas da peca juridica elaborada e sua 

assinatura ou sua producao nas regras de certificacAo digital 

utilizadas pela unidade; 

IX - a tempestividade da manifestacao juridica; e 

Par. 1 0 . Em caso de intempestividade da manifestagao juridica, 

o membro da PF-tfl'IRIO deverá apresentar a justificativa 

plausivel e a eventual ocorrência de prejuizo. 

Par. 2 0 . 	Por forga do principioconstitucional da eficiêricia, 

estampado 	no 	artigo 	37 	da 	ConstituicAo 	Federal, 	as 

manifestaçoes 	juridicas, 	quando 	o 	caso 	assim exigir, 	serào 

emitidas sob condigao de atendimento das exigéncias anotadas 

no pronunciamento, sent necessidade, em regra, de devolucào dos 

autos a PF-UNIRIO. 

Art 	14 	Os entendimeritos 	firmados na manifestacao )uridlca 

poderao ser revistos pela Procuradoria Federal junto a UNIRIO, 

de 	of icio 	ou 	a 	pedido 	das 	autoridades 	qua 	detenham 	a 

competencia 	prevista 	no 	artigo 	4 0 	desta 	Ordem 	de 	Servico 

Conjunta: 

I 	- 	nos 	mesmos 	autos 	administrativos 	em 	que 	proferida 	a 

manifestagao -juridica; 

II - em autos administrativos diversos, 	quando se tratar de 

questao similar subzaetida a nova análise 

8 
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Søwt POLcoFEDRAt. 
MissRloDAEoucAcAo 

UNwERSwAM FED 	Do Essw000 Rio DE JNIEIRO - UNIRIO 

Paragrafo unico Na solicitaçao de revisào de manifestacao, 

devidamente motivada, deverA ser denionstrada a presenga de 

elementos fáticos ou juridicos relevantes que nào tenhain sido 

anteriormente apreciados. 

Art. 15. Nâo sendo acoihido o pedido de revisAo de que trata 

a artigo 14 desta Ordem de Servico Conjunta, a matéria poderá 

ser submetida ao Procurador-Geral Federal pelo Reitor da 

UNIRIO, desde que observadas as hipóteses previstas no art. 1 0  

da Portaria PGF n° 424, de 23 de juiho de 2013. 

Paragrafo doico. Na análise cia consulta de que trata este 

artigo poderáser solicitada nova manifestacao cia Procuradoria 

Federal junta a UNIRIO. 

cp±TULo III 

Do Assessoraiuento Jizridico 

Art. 16. As autoridades cia UNIRIO que detenham a competéncia 
prevista no artigo 40  desta Ordexn de Servico Conjunta poder&o 

solicitar assessoramento juridico, quando se tratar, dentre 

outros 

I - de ddvidas juridicas sen complexidade, que possam ser 

dirimidas sem necessidade de elaboraçao de manifestaç&o 

juridica própria; 

II - de fases iriiciais de discussâo interna sabre atos 

administrativos que venham a ser posteriormente encaminhados - 

pars apreciagao na forms de consulta juridica, quando 

necessãria ou reconiendável a participacào prévia da 

Procuradoria Federal junta a UNIRIO; 

III - de acomparthamenta de servidores em reuniöes internas Ou 44 
externas; 
	

016" 
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SERvlço PUauco FEDERAL 
MinistRjo o* EoucçAo 

UNwER=AoE FEDERAL Do Esio DO RIO DE JANEIRO - UNIRIO 
Iv - • de acompanhamento de trabaihos desenvolvidos par grupos 

de- servidores previamente constituidos. 

Paragrafo ünico. Na prestacào de assessorarnenta juridico, 0 

árgao assessorado deverá ser orientado quanto a necessidade de 
serem observadas as normas previstas no Decreto n° 4334, de 

12 de agosto de 2002, que dispàe sobre as audièncias 

concedidas a particulares por agentes pt'iblicos em exercicio na 

Administragao Püblica Federal direta, nas autarquias e 

fundacOes püblicas federals. 

CAP±TULO IV 

Das Disposiçôes Finais 

Art. 17. A distribuicao dos processos na Procuradoria Federal 

junto a UNIRIO atenderá, preferencialmente, as seguintes areas 
temáticas: 

Nucleo I - Educacao, Ciencia e Tecnologia, Servidor Publico e 

Pessoal; 

Nc1eo II - Infraestrutura, Licitages, Contratos e Patrirnônio 

eSaide. 

Parágrafo 6nico. 0 aci.arnu10 justificado de processos permitirá, 

em nome da eficiência e celeridade, ao chefe da Procuradoria 

Federal junto a UNIRIO a flexibilizacao da regra do caput do 

artigo. 

Art. 18. As diretrizes gerais estabelecidas nesta Ordem de 

Servigo Corijunta poderao ser obj eta de detaihamento em ato 

normativo editado pe-lo Reitor, atendendo as peculiaridades da 
UNIRIO, corn prévia manifestaçao do chefe da Procuradoria /9/) 

Federal junto a UNIRIO. 
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Seco  FEDEaAL 
Mio 6AEX3UCAcAO 

UsNRsnAne FEDeito EsaoDo R io p€J*IEo . UNIRIO 

Farágrafo ünico. 	0 Reitor poderA delegar a atribuicao 

prevista no caput deste artigo para o chefe da Procuradoria 

Federal junto a UNIRIO. 

Art. 19. Esta Ordem de Servico Conjunta entre em vigor a 

partir da sua publicacao no Boletim de Serviço da UNIRIO. 

Parágrafo dnico. As dtvidas na aplicacao desta Ordexn de 

Servigo Conjunta serâo dirimidas pela PF-tJNIRIO. 

Art. 20. Fica revogada a Ordein de Servico GRIN *  01, de 15 de 

janeiro de 2013. 

LUIZS GIL 

Re

~110 

 da UNIR. 
,- 

JOSt FELICIANO 

kefe da PF-UNIRIO 

PF UNIRTO OS conjunta Reras Exercicio Ccnsul tDrla V'ernjo Final 
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